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ACÓRDÃO Nº 3339/23 - Primeira Câmara 

Aposentadoria. Unidade técnica e Ministério Público pelo registro. 
Sugestão de emissão de determinação e aplicação de multa. 
Considerações do relator quanto à instrução processual. Não 
acolhimento da sugestão de emissão de determinação e 
aplicação de multa. Legalidade. Registro.  

 

RELATÓRIO 

Trata-se de aposentadoria de Ary Schisler Padilha, ocupante do 

cargo de inspetor de alunos, com fundamento no art. 1º da Emenda Constitucional 

nº 0701, conforme Decreto nº 043/2015, publicado no Diário Oficial do Município 

nº 3437, de 16/07/2020 (peça processual nº 011), retificado pelo Decreto 

nº 064/2023, publicado no Diário Oficial do Município nº 4166, de 17/06/2023 (peça 

processual nº 058), tendo sido protocolada em 18/08/2020. 

A Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão – CAGE 

(Instrução nº 5435/22 – peça processual nº 015) opinou por diligência para 

esclarecimento quanto ao cálculo dos proventos e tempo de contribuição. 

O Município (petição intermediária nº 629530/22 – peças 

processuais nº 034 e 035) encaminhou manifestação e juntou documentos. 

                                                 
1
 Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A: 

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou 
venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem 
direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na 
forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.  
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta 
Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores." 
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A CAGE (Instrução nº 23109/22 – peça processual nº 036) verificou 

a manifestação encaminhada, tendo o Município reconhecido os erros apontados, 

mas opina por nova diligência para correção dos dados no SIAP. 

O Município (petição intermediária nº 418290/23 – peças 

processuais nº 055 a 060) encaminhou manifestação e juntou novo ato corrigindo 

valor. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 4245/23 – peça 

processual nº 062) verificou a manifestação encaminhada, tendo o Município 

corrigido o ato, mas não promoveu a correção dos dados no SIAP. Ao final, opinou 

pelo registro do ato e expedição de determinação ao gestor para que efetue a 

correção no SIAP. 

A representante do Ministério Público Exmª Sr.ª Juliana Sternadt 

Reiner (Parecer nº 804/23 – peça processual nº 063) opinou pelo registro do ato, 

com a expedição da determinação sugerida pela unidade técnica e opinou, ainda, 

pela aplicação de multa ao gestor nos termos do Parecer nº 434/23-7PC. 

 

PROPOSTA DE DECISÃO2 

Ressalvo a minha opinião quanto à equivocada forma que tem 

adotado a unidade técnica para revestir os atos de sua participação no processo. 

Não se trata de mera alteração formal da denominação do ato a 

cargo da unidade administrativa. O que o Regimento Interno exige, com as exceções 

previstas no próprio texto regimental (art. 159-A , por exemplo), é a instrução dos 

processos, nos moldes do art. 352  daquele diploma, pelas unidades técnicas. 

Portanto, a despeito da denominação adotada, o ato administrativo emanado pela 

unidade técnica em processos de atos sujeitos a registro tem de cumprir os 

mandamentos do art. 352 do Regimento Interno6. 

Na doutrina processual o termo “instrução” corresponde à fase 

instrutória ou probatória do processo que, em essência, destina-se à produção de 

                                                 
2
 Art. 130 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
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provas, tendo contornos indefinidos, posto que as partes já iniciam a produção de 

provas com a petição inicial e contestação. 

Como no processo afeto aos Tribunais de Contas não há claramente 

a tripartição do processo jurisdicional (juiz, autor e réu), a instrução processual, nela 

incluída a produção de provas, fica a cargo da unidade técnica, a fim de se manter a 

imparcialidade do órgão incumbido (relatores e órgãos colegiados) de apreciar a 

legalidade dos atos em análise. 

Corrobora a tese a conceituação que consta do Vocabulário Jurídico 

do renomado mestre De Plácido e Silva (25ª edição, Editora Forense, Rio de 

Janeiro, 2004), em que instrução tem sentido equivalente a esclarecimento, 

elucidação, tendo o verbo “instruir” o sentido de praticar qualquer ato ou ação no 

processo com a intenção de provar, mostrar, esclarecer, documentar. 

Foge à minha compreensão a atitude da unidade técnica em 

desmerecer a instrução dos processos de atos sujeitos a registro; repiso: a 

inobservância do art. 352 do Regimento Interno6 e a, consequente, insuficiência 

fático-probatório para concluir acerca da legalidade do ato de aposentadoria. 

Instruir tais processos é tarefa fundamental para que seja 

comprovada a legalidade de tais atos. E como, ao final da instrução, é conferida às 

unidades técnicas a competência para elaborarem instruções conclusivas, esse 

último ato irá também conter uma opinião, ou seja, em sentido amplo, um parecer. 

Portanto, a instrução do processo contém um parecer, mas o 

contrário não é verdadeiro. Claro que essa conclusão só leva em conta o conteúdo 

dos atos, sendo despicienda a forma de que se revestem. 

Ademais, pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos 

consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento e elucidação para que 

os órgãos ativos tomem as providências pertinentes (in “Curso de Direito 

Administrativo”, Celso Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25ª 

edição, 2007, p. 141, e in “Direito Administrativo”, Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

Editora Atlas, São Paulo, 19ª edição, 2006, p. 496). Segundo a classificação 

doutrinária, as unidades técnicas são órgãos ativos, ou seja, que desempenham as 

atividades que visam ao fim determinado à administração a que pertencem. 
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Portanto, a unidade técnica comporta-se como órgão ativo e não como órgão 

consultivo. 

Ainda no que tange ao aspecto da forma adotada pela unidade 

técnica para revestir os seus atos no processo, ressalto que a alteração de 

denominação de atos não irá gerar profundas mudanças nos sistemas de trâmite, de 

processo eletrônico e de análise do SIM-AP em virtude de todas as associações 

automáticas já existentes nas respectivas bases de dados. 

Retornando ao exame da aposentadoria, como não foram 

plenamente respeitados os preceitos do art. 352, caput, do Regimento Interno, nem 

as determinações do protocolo nº 44820-2/12, a análise a cargo do relator ficou 

limitada ao que consta dos autos (a correlação entre as informações e as laudas em 

que se encontram). 

Não vejo como viável estabelecer recomendações e determinações 

para serem cumpridas em atos e gestões que não sejam objetos dos autos em que 

aquelas são formuladas. Tanto processos de contas como de fiscalizações e de atos 

sujeitos a registro tratam de casos concretos, refugindo à resposta em tese, própria 

de processos de consultas, exigindo, portanto, nexo de causalidade com a 

concretude exarada nos autos. 

Como o Regimento Interno tratou de determinações e 

recomendações de forma diferenciada para contas e fiscalizações, o seu silêncio 

quanto a atos sujeitos a registro é intencional, culminando na conclusão de que 

esses institutos são incompatíveis com tal espécie processual, guardando 

consonância com os desígnios da Constituição Federal. 

Tendo em vista que, conforme o exposto, determinações, 

recomendações e ressalvas em processos de atos de pessoal são incompatíveis 

com a espécie processual dos autos, deixo de acolher a determinação proposta pela 

unidade técnica. 

Quanto à multa sugerida pela representante do Ministério Público, 

adoto como paradigma processual o teor do Acórdão nº 1.657/2008 - Pleno, que 

afastou imputação de devolução de valores em sede de impugnação, já que deveria 

ter havido a conversão do processo em tomada de contas. O fundamento utilizado 
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foi o fato de que teriam sido ultrapassados os limites a que se prestava o processo 

de impugnação. 

Nessa esteira, os processos de atos de pessoal têm por finalidade o 

registro nesta Corte, não estando o responsável pelo seu envio devidamente 

alertado para a possibilidade de aplicação de sanções. Como essa situação fere o 

princípio do devido processo legal, proponho que a aplicação da multa seja 

afastada. 

Considerando que, nos presentes autos, a unidade técnica atendeu 

aos requisitos do conteúdo que devem constar da instrução processual, apesar do 

inadequado revestimento na forma, acolho os opinativos uniformes propondo que 

seja a aposentadoria em análise considerada legal, concedendo-lhe o respectivo 

registro.  

 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO 
KANIA, por unanimidade, em: 

 

Apreciar como legal, nos termos dos opinativos uniformes, a 

aposentadoria de Ary Schisler Padilha, ocupante do cargo de inspetor de alunos, 

com fundamento no art. 1º da Emenda Constitucional nº 0703, conforme Decreto 

nº 043/2015, publicado no Diário Oficial do Município nº 3437, de 16/07/2020 (peça 

                                                 
3
 Art. 1º A Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A: 

"Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que 
tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou 
venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem 
direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na 
forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal.  
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta 
Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores." 
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processual nº 011), retificado pelo Decreto nº 064/2023, publicado no Diário Oficial 

do Município nº 4166, de 17/06/2023 (peça processual nº 058), concedendo-lhe o 

respectivo registro.  

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros JOSE DURVAL 
MATTOS DO AMARAL e MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e o(a) 
Auditor(a) CLÁUDIO AUGUSTO KANIA. 

 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 
 

Plenário Virtual, 19 de outubro de 2023 – Sessão Ordinária Virtual nº 18. 

 

CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 
Relator 

 

JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL 
Conselheiro no exercício da Presidência 


